
A QUESTÃO DA DISPONIBILIDADE DE ENGENHEIROS NO BRASIL NOS 
ANOS 2000

Paulo A. Meyer M. Nascimento*

Aguinaldo Nogueira Maciente**

Divonzir Arthur Gusso***

Bruno César Araújo*****

Rafael Henrique Moraes Pereira*****

1 INTRODUÇÃO

O mercado de trabalho brasileiro, entre os anos de 2004 e 2010,1 foi marcado por uma forte recuperação do 
emprego formal. Nesse período, enquanto a economia brasileira cresceu a uma média anual de 4,5%, o número 
de horas contratadas aumentou em 6% ao ano (a.a.) e as taxas de desocupação caíram de patamares superiores a 
6,5% para valores abaixo de 4%.2 Com desemprego em queda e crescimento em alta, a discussão sobre escassez 
de trabalho qualificado passou a permear mais recorrentemente debates no governo, nos meios empresariais e 
na imprensa. Esta preocupação mostra-se particularmente intensa no caso dos engenheiros, dada a associação 
que normalmente se faz entre a disponibilidade deste tipo de profissional e o crescimento econômico e a 
competitividade de um país.

De fato, houve uma revalorização das carreiras associadas às engenharias e alguns setores passaram a enfrentar 
maiores dificuldades para encontrar e manter esses profissionais, sobretudo aqueles em meio de carreira e com 
maior experiência. Apesar disto, a evidência empírica não parece corroborar a tese de uma escassez generalizada 
de engenheiros – ao menos não em termos do número de profissionais com as credenciais para postos típicos 
destas carreiras (Maciente e Nascimento, 2014, Salerno et al., 2014, Gusso e Nascimento, 2014).

Mais que uma eventual conjuntura de escassez, preocupam outras evidências que remetem a questões 
estruturais do mercado de trabalho do país. De um lado, a economia nacional mostra-se pouco intensiva em 
trabalho qualificado e de cunho técnico-científico, insumos tidos como necessários à inovação e à competição 
em mercados globais. De outro, o sistema educacional brasileiro parece operar em um equilíbrio de baixa 
qualidade, em todos os níveis de ensino, o que afeta a capacidade produtiva da força de trabalho, em geral, e a 
das engenharias, em particular.

Este artigo busca qualificar o debate sobre a disponibilidade de engenheiros no Brasil, revisitando o cenário de 
escassez conjuntural verificado até 2010 e colocando em pauta questões estruturais que repercutem nas possibilidades 
de expansão, com qualidade, da formação no campo das ciências, da tecnologia, das engenharias e da matemática 
(CTEM). O objetivo é fundamentar esse debate em evidências empíricas e oferecer uma visão consolidada sobre 
o tema da escassez de engenheiros, fechando um ciclo do qual os autores participaram em maior ou menor grau 
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1. À exceção do ano de 2009, quando a crise econômica desencadeada em setembro de 2008 jogou para baixo os indicadores de desempenho da economia – 
inclusive os concernentes ao nível de emprego. 

2. Tendências sobre produto interno bruto (PIB) e sobre taxas de desocupação extraídas de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) estão 
disponíveis em: <www.ipeadata.gov.br>. Aumento do número de horas contratadas calculado a partir de dados obtidos no portal on-line do Programa de 
Disseminação das Estatísticas do Trabalho (PDET) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
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nos últimos anos no Ipea, ao mesmo tempo que tangencia uma agenda de pesquisas mais centrada em temas de 
educação para o trabalho.

Além desta introdução, três outras seções compõem este artigo. A seção 2 tratará do tema da escassez de 
engenheiros nos anos recentes e das perspectivas de persistir ou não um cenário de carência desses profissionais. 
A seção 3 aborda a baixa intensidade do mercado de trabalho brasileiro em postos de trabalho de CTEM e 
discute os limites a uma expansão com qualidade da força de trabalho formada nessas áreas. A seção 4 conclui 
com algumas sugestões para o encaminhamento de políticas públicas.

2 FATOS E MITOS SOBRE A ESCASSEZ DE ENGENHEIROS NO BRASIL

O problema da escassez de recursos é questão central de estudo na ciência econômica e é, ao mesmo tempo, um motor 
do próprio desenvolvimento econômico e tecnológico. Hirschman (1958) caracteriza o desenvolvimento como uma 
cadeia de desequilíbrios e, neste sentido, é justamente a escassez que induz novos investimentos, acarretando novos 
desequilíbrios e levando a um processo dinâmico de desenvolvimento. A escassez, portanto, não é necessariamente 
ruim e tende a levar a reações dos agentes econômicos capazes de desencadear inovações e ganhos à sociedade.

Economistas ortodoxos costumam defender que, tal qual qualquer outro mercado, também o mercado 
de trabalho deveria ser deixado livre para se ajustar a novas condições, mesmo quando emergem situações 
de escassez de trabalho, e que o tempo de maturação desses ajustes dependerá da velocidade com a qual os 
agentes econômicos reagem aos novos sinais de mercado.3 Esta lógica pressupõe que os agentes dominam 
todas as informações relevantes do mercado. No entanto, nos diversos e heterogêneos mercados de trabalho, 
as informações tendem a ser custosas e assimétricas, levando a seleções adversas, sem mencionar as falhas de 
mercado que podem emergir do poder dos sindicatos, de questões regulatórias e outras tantas especificidades 
(Autor, 2008; Junankar, 2009).

Cabe lembrar que, na prática, os ajustes em mercados de trabalho ocorram apenas parcialmente por 
meio do mecanismo de preços. Uma eventual escassez de mão de obra pode vir a ensejar, por exemplo, 
contratos de trabalho mais duradouros e aumentos de jornadas, bem como a busca por profissionais 
cuja formação seja adjacente àquela em que há escassez (Cörvers e Heijke, 2004; Wieling e Borghans, 
2001). Empregadores podem também responder a cenários de escassez oferecendo melhores condições 
de trabalho – horários flexíveis, auxílio alimentação, creches para os filhos dos funcionários, planos de 
carreira atrativos etc. –, com vistas a reduzir a rotatividade, como também podem diminuir as exigências 
para contratação. Outras iniciativas possíveis são: retenção de empregados mais experientes e em vias de se 
aposentar; ampliação de programas internos de treinamento; investimentos em programas de educação de 
jovens e adultos; recrutamento de trabalhadores de outras regiões ou de outros países. Caso a expectativa 
seja de escassez duradoura, o empregador tende ainda a modificar a relação capital/trabalho em seu 
processo produtivo, progressivamente aumentando a proporção de capital e reduzindo a de trabalho. 
Por fim, firmas sempre podem tentar terceirizar atividades não essenciais como estratégia para aliviar os 
problemas decorrentes de uma eventual escassez de trabalho (Junankar, 2009).4

Feito esse preâmbulo, passa-se à análise de dados para verificar se e em que situações teriam emergido cenários 
de escassez de engenheiros nos anos recentes e se estes tenderiam a prosseguir nos próximos anos no Brasil.

2.1 �Houve escassez generalizada de engenheiros nos anos de maior crescimento do 
período recente do Brasil? 

A conjuntura favorável ao trabalhador nos anos recentes repercutiu também nas carreiras de nível superior. 
Entre 2003 e 2012, o número de horas contratadas cresceu 6,3% a.a. para postos de trabalho de ocupações 

3. Nesta linha ver, por exemplo, Arrow e Capron (1959) e Freeman (2007).

4. Os dois primeiros parágrafos que abrem esta seção foram extraídos de Salerno et al. (2014), enquanto o terceiro pode ser encontrado em Nascimento (no prelo).
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típicas destas carreiras.5 Para os postos de trabalho exclusivos das engenharias,6 o crescimento foi um pouco 
superior: 6,8% a.a. Em ambos os casos, este crescimento foi praticamente uniforme ao longo do período. 
Já a remuneração horária média dos profissionais das engenharias manteve-se entre 73% e 82% acima da 
remuneração horária média do pessoal empregado nos demais postos típicos de nível superior. Esse diferencial, 
contudo, não apresentou um movimento de elevação, e sim, de altos e baixos, como mostra o gráfico 1. Houve um 
pequeno crescimento em 2004 e 2005, quedas em 2006 e 2007 – quando se atingiu o menor patamar do período 
(73%) –, uma pequena recuperação em 2008, um grande pico (82%) em 2009, nova queda em 2010 e leve recuperação 
em 2011 e 2012. Tal trajetória errática não parece condizer com um cenário de escassez.

GRÁFICO 1
Diferencial da remuneração horária média e crescimento do número de horas contratadas em postos de trabalho exclusivos das 
engenharias e em postos de trabalho típicos de nível superior (2003-2012)
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Fonte: Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE). 
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Valores observados para 2003 iguais a 100.
Obs.: 1. �As remunerações horárias médias de cada uma dessas duas categorias (a-postos de trabalho exclusivos das engenharias; b-postos de trabalho típicos de profissões de 

nível superior) foram calculadas dividindo o somatório das respectivas remunerações nominais médias referentes ao mês de dezembro de cada ano pela quantidade 
total de horas mensais contratadas nos respectivos vínculos ativos em 31 de dezembro. As horas contratadas informadas na Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais) referem-se à jornada semanal de trabalho. Para aproximá-las da medida mensal pela qual são reportadas as remunerações, aplicou-se o multiplicador 4,2857. 
Só então a remuneração mensal média de cada uma das duas categorias foi dividida pelo seu respectivo total de horas contratadas, resultando nas remunerações 
horárias médias dos postos de trabalho exclusivos das engenharias e dos postos de trabalho típicos de nível superior.

2. �Os diferenciais de remuneração (X) foram calculados subtraindo a remuneração média dos postos de trabalho típicos de profissões de nível superior (b) da remuneração 
média do conjunto de famílias ocupacionais definidas como típicas de engenheiros (a), para daí dividir o resultado pela remuneração média dos postos de trabalho típicos 
de profissões de nível superior (b). Em termos formais, 

 
.

5. Foram considerados como postos de trabalho típicos de nível superior os que remontam a todo o grande grupo 2 da Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO), versão 2002. Embora a CBO não vincule ocupações a níveis de escolaridade, o grande grupo 2 concentra ocupações que remetem a carreiras de nível 
superior, como engenheiros, médicos, enfermeiros, dentistas, fisioterapeutas, advogados, magistrados, economistas, contadores, administradores, pedagogos etc.

6. Foram considerados como postos de trabalho exclusivos das engenharias os que remetem diretamente aos oito grupos das engenharias avaliadas no Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), ou seja, as famílias ocupacionais cujos códigos na CBO de 2002 são: 2021, 2122, 2134, 2140, 2142 a 2149, 
2221 e 2222. Embora Pacheco (2010) inclua também como típicos das engenharias os postos de trabalho de direção e de gerência de produção, de operações 
e de áreas de apoio (CBOs 122, 123, 141 e 142), apenas os postos de direção dessas áreas são majoritariamente ocupados por pessoal com nível superior. 
Na Relação Anual de Informações Sociais (Rais) de 2012, por exemplo, apenas 20% dos postos de gerência de produção e operações eram ocupados por 
pessoas com nível superior completo. Não é possível, porém, identificar na Rais a área de formação de quem aparece registrado como tendo nível superior. 
Por esta razão, optou-se por utilizar neste ensaio apenas as famílias ocupacionais que, em tese, requereriam diplomas de nível superior nas engenharias, 
deixando de fora postos de direção, mesmo os que teriam propensão a serem ocupados por engenheiros. 
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Apesar das ressalvas já discutidas nesta seção, a trajetória salarial é o principal indicador a ser observado 
na investigação de evidências de escassez relativa de uma profissão em um dado período.7 O comportamento 
do estoque de horas contratadas, no entanto, é um indicador complementar importante. Assim, o gráfico 1 
apresenta também o crescimento do número de horas contratadas para as ocupações típicas de engenharias 
e para o total de ocupações de nível superior. Nota-se que, relativamente ao patamar de 2003, o total de 
horas contratadas em ocupações de engenheiros supera o das ocupações de nível superior apenas em 2008 e, 
novamente, a partir de 2010.

Nota-se, pois, que o mercado formal de trabalho para as engenharias, em relação ao mercado para as demais 
carreiras de nível superior, não apresentou uma valorização adicional expressiva nem em termos de expansão 
do emprego, nem em termos de aumentos salariais. Mas, se o emprego e a remuneração não se expandiram 
significativamente mais para os engenheiros que para outros profissionais de nível superior, até que ponto essa 
percepção de escassez condiz com a realidade?

O aumento do emprego no período é refletido na redução das taxas de desocupação. No caso de pessoas 
com diploma de bacharel nas engenharias, a taxa de desocupação – historicamente já entre as menores – caiu 
pela metade em 2010 se comparada à de 2000, segundo estimativas de Menezes-Filho (2012) feitas com 
dados dos censos demográficos. Destaque-se também que a proporção de engenheiros e profissionais afins 
efetivamente empregados nas ocupações típicas de sua área de formação saiu de 30%, em 2000, para 39%, em 
2010, segundo estimativas de Maciente e Nascimento (2014) feitas a partir de dados dos censos demográficos, 
da Rais e dos censos da educação superior. A ocorrência em paralelo desses fenômenos contribui para alimentar 
uma percepção de escassez desses profissionais.

Como nos últimos anos a renda do trabalho e os níveis de ocupação cresceram significativamente no Brasil 
e têm se mantido relativamente elevados para os padrões históricos nacionais, prolifera-se a sensação de escassez 
de trabalho qualificado. É possível que, em relação ao passado, o setor produtivo brasileiro tenha enfrentado no 
período recente dificuldades maiores para encontrar e reter bons profissionais. Firmas e setores acostumados a 
dispor de amplos contingentes de candidatos em seus processos seletivos certamente têm enfrentado situações 
que lhes exigem oferecer mais para contratar e permanecer com trabalhadores qualificados. A despeito disso, 
profissionais das engenharias não têm escasseado particularmente mais que outros profissionais de nível superior 
no Brasil.

A evidência empírica disponível não permite generalizar, portanto, um cenário de escassez de engenheiros 
pelo Brasil. Desagregando um pouco os dados, vale verificar se algumas situações mais delineadas de escassez 
transparecem. A seguir, são discutidas duas questões mais proeminentes desse debate: i) quais as circunstâncias 
em que houve escassez de engenheiros; e ii) se há perspectivas da proliferação de um cenário de escassez de 
engenheiros nos próximos anos.

2.2 Em que circunstâncias houve escassez de engenheiros?

Mesmo sem um cenário de escassez generalizada, dificuldades podem emergir em alguns segmentos do sistema 
produtivo. Os dados da edição de 2011 da Pesquisa de Inovação (PINTEC)8 apontaram, pela primeira vez desde 
que a pesquisa começou a ser feita, a falta de pessoal qualificado como uma das quatro principais dificuldades 
encontradas pelas empresas brasileiras para inovar. Por isso, a próxima subseção detalhará um pouco mais a 
realidade do mercado para engenheiros nos diferentes setores da economia.

7. Vieira e Servo (2014) mencionam também o comportamento das taxas internas de retorno de diferentes carreiras como uma alternativa de indicador bastante 
difundida na literatura econômica para a identificação de escassez relativa de uma profissão. 

8. Aplicada pelo IBGE desde 2000 – a edição de 2011 é a quinta e tem como referência o triênio 2009-2011 –, a Pesquisa de Inovação (PINTEC) tem por 
objetivo a construção de indicadores das atividades de inovação das empresas brasileiras. Sobre a PINTEC 2011, ver IBGE (2013). 



23
A Questão da Disponibilidade de Engenheiros no Brasil nos Anos 2000

2.2.1 Escassez em setores intensivos no emprego de engenheiros?

O IBGE dispõe de uma classificação dos setores de atividade econômica que parte de cinco macrossetores, 
que podem ser desagregados em diversos níveis. Vale-se aqui da divisão em oito setores, o que permite analisar 
separadamente grandes ramos intensivos no uso de profissionais das engenharias, sem perda significativa da 
qualidade dos indicadores gerados.9 São eles: indústria extrativa mineral, indústria de transformação, serviços 
industriais de utilidade pública, construção civil, comércio, serviços, administração pública e agropecuária, 
extração vegetal, caça e pesca. 

Para analisar em quais desses setores os profissionais das engenharias tiveram maior valorização salarial, se 
essa valorização poderia impor maiores dificuldades às atividades do setor e se o cenário das engenharias naquele 
setor seria potencialmente capaz de afetar de maneira mais contundente a economia como um todo, utilizou-se 
o conjunto de indicadores a seguir.

1)	Diferenciais de remuneração horária média: permitem identificar em que setores a trajetória salarial de 
uma determinada categoria profissional apresenta valorização relativa mais marcante. Serão comparados 
os diferenciais de remuneração dos postos de trabalho exclusivos das engenharias nos oito grandes setores 
em análise.

2)	Intensidade em postos de trabalho exclusivos das engenharias: permite identificar os setores nos quais 
o emprego de trabalhadores das engenharias é relativamente mais pronunciado. Para obtê-lo, calcula-
se a participação do setor nos postos exclusivos da engenharia no mercado formal de trabalho sobre a 
participação do setor no total de postos de trabalho registrados.

3)	Participação do setor no total de horas contratadas no mercado formal (em todas as ocupações): dá uma 
ideia do peso do setor como empregador.

Diferenciais de remuneração horária média maiores em 2012 que em 2003 indicam que o salário 
relativo dos engenheiros de determinado setor passou a ser maior no ano mais recente do que era no ano mais 
distante. Se positivos, os diferenciais indicam que um engenheiro empregado naquele setor tende a ganhar 
mais que em média ganhavam os engenheiros no país naquele mesmo ano; diferenciais negativos indicam o 
contrário. Quanto mais intenso for o setor em postos de trabalho exclusivos de engenheiros, maior tenderá 
a ser, para aquele setor, o impacto de eventuais elevações no salário relativo de engenheiros. Quanto maior a 
participação do setor no total de horas contratadas registradas, maior tenderá a ser o impacto na economia 
de eventuais elevações no salário relativo de seus engenheiros – e tanto maior será o impacto esperado quanto 
mais intensa for a utilização de profissionais das engenharias por aquele setor. Portanto, setores que empregam 
relativamente muitos engenheiros perceberão como escassez eventuais flutuações significativas dos salários 
que pagam a esses profissionais – mesmo que, em comparação com outros setores, pague relativamente 
menos. Quanto maior for, no emprego total, a participação conjunta dos setores afetados, mais espraiada 
pela economia estará a escassez.

Tendo esses aspectos em vista, o gráfico 2 mostra que três dos oito setores remuneram seus engenheiros em 
padrões acima dos observados na média do mercado. Todos os três reduziram os salários relativos dos engenheiros 
em 2012 em comparação a 2003, e dois deles – extrativa mineral e serviços industriais de utilidade pública – são 
também os mais intensivos em mão de obra de engenharia. O terceiro do grupo, a indústria de transformação, 

9. Quanto mais desagregada for a classificação, mais específicos serão os setores de atividade. Por sua vez, menos confiáveis e mais imprecisos serão as 
estimativas e os indicadores gerados a respeito deles com dados quantitativos advindos de registros administrativos. Isto porque o que se reporta aqui são 
tendências, e estas precisam ser estatisticamente significativas e minimamente generalizáveis – coisa difícil de se obter com poucas observações sobre o 
objeto de estudo, no caso as variações no emprego e no rendimento de trabalhadores, para levantar hipóteses sobre possíveis cenários de escassez relativa.



24 Radar

também requer, em boa medida, trabalho nas áreas de domínio das engenharias. Além disso, é um empregador 
de maior peso, no mercado de trabalho como um todo, que os outros dois. Mesmo reduzindo os salários 
relativos de seus engenheiros no período, esses três setores podem ter percebido como escassez os aumentos reais 
dos salários e a expansão do emprego que marcou o período analisado.

GRÁFICO 2
Diferencial na remuneração horária média de engenheiros em 2012 e 2003 e intensidade em postos de trabalho exclusivos das 
engenharias, por setor de atividade econômica – Brasil (2012)
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Fonte: Rais/MTE. 
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �As remunerações médias e os diferencias de remuneração foram calculadas como no gráfico 1, mas neste os diferenciais referem-se apenas às remunerações dos 

postos de trabalho exclusivos das engenharias, em cada um dos setores e no conjunto da economia. 
2. �A participação do setor no total de horas contratadas em todas as ocupações foi calculada dividindo o número de horas contratadas pelas firmas do setor pelo 

número de horas contratadas pelas firmas de todos os setores. 
3. �A intensidade em postos de trabalho exclusivos das engenharias foi calculada para cada setor utilizando dados da Rais 2012 e aplicando a 

seguinte fórmula: 

 

4. Os oito setores de atividade econômica seguem agregação do IBGE.

Vale lembrar que a redução de salários relativos não significa que os engenheiros desses setores passaram 
a ganhar menos. Significa, isto sim, que diminuiu a diferença entre o que eles ganhavam em relação ao que 
ganhavam seus colegas de profissão empregados nos outros setores. Os salários reais, corrigidos com base 
na inflação do período, aumentaram nos anos 2000 na maioria dos nichos de mercado em que engenheiros 
encontram emprego10 – como, diga-se de passagem, sucedeu para muitas das ocupações formais no mercado 
de trabalho brasileiro nesses anos.11

10. Não apenas nos postos aqui considerados como exclusivos das engenharias. 

11. Ressalte-se, inclusive, que a expansão do emprego e o aumento dos salários reais foram mais marcantes na base do que nos estratos superiores da pirâmide 
ocupacional, e mais nos serviços do que na indústria. A esse respeito, ver Saboia e Salm (2010) – os autores usam dados de 2003 a 2008 para fazer uma 
análise geral dos padrões recentes de geração de emprego no Brasil. 
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Ademais, dois dos setores que pagam aos seus engenheiros salários abaixo da média dessa categoria 
também devem ter passado por dificuldades para recrutá-los e mantê-los. Com efeito, na construção civil 
e na administração pública, cresceram significativamente os salários relativos dos engenheiros. Mesmo não 
tendo sido um crescimento suficiente para pagar-lhes acima da média do mercado mais amplo, os aumentos 
no âmbito desses dois setores foram representativos. Sendo o terceiro grande setor mais intensivo em mão 
de obra de engenharia, a construção civil parece ter passado por um período de escassez.12 Tendo em vista 
que a administração pública não é particularmente intensiva em postos de trabalho das engenharias e dado 
que engenheiros empregados em funções de gestão e controle não aparecem como tais na Rais, a valorização 
salarial, ilustrada no gráfico 2, decerto remete a postos de trabalho que União, estados e municípios mantêm 
por todo o país, ora em caráter efetivo, ora em caráter temporário, para suprir parte de suas demandas por 
serviços de engenharia.13

Percebe-se, pois, que o período compreendido entre 2003 e 2012 foi de relativa escassez de profissionais 
das engenharias em cinco dos oito grandes setores da economia. Juntos, esses setores respondiam em 2012 
por 65% das horas contratadas para postos de trabalho exclusivos das engenharias e por 42,4% das horas 
contratadas em todo o mercado formal de trabalho do Brasil. Portanto, é possível que cenários de escassez 
tenham afetado nos últimos anos firmas da indústria e da construção civil, bem como concessionários 
de serviços públicos e setores da administração pública. O problema não transparece em dados mais 
agregados, porque quase 60% do emprego formal no Brasil está nos serviços, no comércio e no setor de 
agropecuária, extração vegetal, caça e pesca – setores esses nos quais os postos de trabalho exclusivos das 
engenharias não se sobressaem.14

2.2.2 Escassez de engenheiros em meio de carreira?

Durante a década de 1970, o Brasil experimentou elevadas taxas de crescimento econômico. As engenharias 
costumam ser carreiras muito valorizadas em épocas assim. Os profissionais de quarenta anos atrás eram 
disputados e os cursos de engenharia atraíam muitos dos jovens que entravam no ensino superior. Depois 
da segunda crise do petróleo, em 1979, a tendência inverteu-se, e o país entrou em uma trajetória de 
desemprego, estagnação econômica e hiperinflação. Os calouros de engenharia dos anos áureos de milagre 
econômico eram os recém-formados do alvorecer da década perdida. Poucos conseguiam fazer carreira 
na área. Antes concorridos, os cursos de engenharia esvaziaram-se e permaneceram em baixa por mais de 
duas décadas. 

Não obstante, os fluxos de formados em engenharia haviam sido altos entre fins da década de 1970 e meados da década 
de 1980. Esses profissionais, em sua maioria, já não trabalhavam mais efetivamente no campo de sua formação inicial quando, 
nas décadas seguintes, atingiram idades entre 35 e 54 anos. Isso resultou, nos anos 2000, em uma sensível redução, em termos 
relativos, da quantidade de engenheiros nessa faixa etária ocupados em postos de trabalho típicos das engenharias. Ademais, 
justamente nos anos em que o Brasil voltava a crescer em ritmo mais intenso (2004 a 2010), até mesmo o estoque total de 
pessoas entre 35 e 54 anos diplomadas nas engenharias era reduzido, pois cada vez mais ingressavam nessa faixa etária os 
indivíduos que haviam cursado engenharia nas décadas de 1980 e de 1990, quando as carreiras típicas da área estavam em 
baixa e os cursos, menos procurados. Esta relativa escassez de engenheiros em meio de carreira fica evidente tanto nos dados 
da Rais reportados em Maciente e Nascimento (2014) quanto nos dados dos censos demográficos trabalhados em Salerno 
et al. (2014), resumidos no gráfico 3.

12. Como tantas vezes repercutido na imprensa nos últimos anos.

13. Para suprir esse tipo de demanda, a administração pública recorre também a contratos com firmas de engenharia. A parcela da força de trabalho de 
engenharia envolvida nesses contratos, contudo, não é atribuída na Rais à administração pública, pois seus vínculos empregatícios, que são o que a Rais 
registra, são com as firmas contratadas, e não com a administração pública.

14. O que não significa dizer que focos outros de escassez de trabalhadores não tenham sido sentidos nesses grandes setores.
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Profissionais entre 35 e 54 anos de idade são justamente os mais buscados pelas empresas para postos de gerência e 
liderança, que exigem maiores níveis de experiência. Assim sendo, parte da percepção de escassez de engenheiros parece 
dever-se ao “hiato geracional” decorrente da fuga dos cursos de engenharia durante as décadas de 1980 e de 1990, 
pois se rarearam os engenheiros em meio de carreira disponíveis no mercado quando a economia voltou a crescer em 
patamares maiores.

GRÁFICO 3
Pessoas diplomadas em engenharias com idade entre 35 e 54 anos
(Em %)
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Fonte: dados dos censos demográficos (IBGE) utilizados em Salerno et al. (2014).

2.3 �Deve-se esperar a proliferação de cenários de escassez de engenheiros nos 
próximos anos? 

A despeito dos cenários de aquecimento e escassez sinalizados nas subseções anteriores, projeções 
sugerem que o sistema educacional já se mostra capaz de atender, ao menos em termos quantitativos, 
aos requerimentos do mercado de trabalho para engenheiros e profissionais afins. Note-se no gráfico 4, 
contudo, que, se o crescimento econômico brasileiro voltar para níveis superiores à tendência do período 
2004-2010 – isto é, acima de 4% ao ano –, o país poderá vir a enfrentar uma escassez mais pronunciada 
de engenheiros e profissionais afins. Maciente e Nascimento (2014) destacam, por meio de suas projeções, 
que este risco seria maior se o crescimento mais robusto viesse a ser puxado pelos setores de construção 
civil e de petróleo e gás.
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GRÁFICO 4
Projeções para engenheiros formados requeridos pelo mercado de trabalho formal, segundo diferentes cenários de crescimento
(Em %)
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Fonte: �Maciente e Nascimento (2014), que, por sua vez, utilizaram dados dos Censos Demográficos 2000 e 2010 e das Rais de 2001 a 2009, e se valeram ainda das esti-
mativas e projeções de estoque de engenheiros feitas por Pereira, Nascimento e Araújo (2013) com dados do Censo Demográfico 2000 e dos censos da educação 
superior de 2001 a 2009 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/Ministério da Educação (INEP/MEC).

Obs.: �Na obra da qual é extraído este gráfico, são considerados como engenheiros e profissionais afins um amplo rol de ocupações correlatas aos cursos superiores 
contidos na grande área de engenharia, produção e construção. Este rol de ocupações inclui diretores e gerentes de produção e operações, engenheiros, arquitetos 
e afins, profissionais da informática, pesquisadores e profissionais policientíficos, geólogos, agrônomos e afins, professores de engenharia, arquitetura, geologia e 
geofísica, desenhistas industriais, técnicos mecânico e em automobilística e programadores de internet, de sistemas de informação e de máquinas. Para mais detalhes 
sobre esse estudo e as ocupações analisadas, consultar Maciente e Nascimento (2014), ou entrar em contato com os autores.

A partir de 2011, no entanto, dois fatores contribuíram para reduzir o risco de escassez generalizada 
de engenheiros. Por um lado, a desaceleração da economia tem reduzido o ritmo de contratação 
destes profissionais. Por outro, as engenharias têm se destacado entre as áreas de maior expansão no 
ensino superior.

De fato, dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED)15 mostram que o 
saldo de admissões de engenheiros reverte a tendência de alta a partir do início de 2011 e se encontra 
em queda acentuada pelo menos desde o segundo trimestre de 2012. E os diferenciais salariais entre 
admitidos e desligados,16 antes crescentes, estabilizam-se a partir do último trimestre de 2010 e iniciam 
uma trajetória descendente a partir dos últimos meses de 2012. O gráfico 5 exibe essas tendências 
mais recentes. 

15. Enquanto a Rais é um registro anual, útil para estimativas de estoque, o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), também mantido pelo 
MTE, é um registro mensal, útil para estimativas de fluxo e para prospectar tendências mais recentes do mercado formal de trabalho.

16. Os diferenciais salariais entre admitidos e desligados são utilizados por Nascimento (2011) como indicadores de aquecimento de nichos do mercado de 
trabalho. Quanto mais os salários médios de admissão aproximam-se dos de desligamento, mais aquecido encontra-se o nicho de mercado estudado. Se a 
tendência é contrária, isto é, de distanciamento dos salários médios de admitidos e desligados, é sinal de excesso de oferta de trabalho.
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GRÁFICO 5
Diferenciais salariais entre admitidos e desligados e saldo líquido de admissões em ocupações exclusivas de engenheiros – Brasil  
(médias móveis de doze meses calculadas para o período de jan. 2009 a fev. 2014)
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Fonte: CAGED/MTE. 
Elaboração dos autores. 

Por sua vez, dados do Censo da Educação Superior evidenciam o crescimento da formação superior em áreas 
técnico-científicas, particularmente na grande área de engenharia, produção e construção (EPC), que concentra 
a maior parte das engenharias (gráfico 6).17 

GRÁFICO 6
Evolução de indicadores de oferta e demanda por cursos superiores – Brasil (2003, 2006, 2009 e 2012)1

(Em número-índice) 
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Fonte: Censo da Educação Superior (INEP/MEC), retirado de Gusso e Nascimento (2014).
Nota: 1 Ano-base = 2000.
Obs.: VE = vestibular; OP = outros processos seletivos.

17. A grande área de engenharia, produção e construção (EPC) inclui uma multiplicidade de cursos, muitos dos quais não são de engenharia. Além disso, há 
uma minoria de cursos das engenharias classificada em outras grandes áreas.
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Entre 2000 e 2012, o número de ingressos no ensino superior em geral cresceu 120%; e o de conclusões 
de cursos cresceu 149%. Na grande área de EPC, o ingresso foi três vezes maior; e as conclusões aumentaram 
em 200%. 

Oliveira et al. (2013) destacam que, entre 2001 e 2011, o crescimento dos ingressos em cursos de engenharia 
propriamente ditos (232,7%) superou em muito os dos três cursos historicamente mais procurados no ensino 
superior – direito (37,9%), administração (26,1%) e pedagogia (9,3%). Em 2011, pela primeira vez na história, 
houve mais calouros nos cursos de engenharia que nos de direito (Takahashi, 2013). 

A despeito desses números positivos, vale notar que a maior parte do boom da grande área de EPC só se mostra 
visível nos anos finais plotados no gráfico 6, intensificando-se principalmente depois de 2009. Especialmente no 
caso das conclusões, a expansão só se torna mais nítida depois de 2006. Na primeira metade da década passada, 
seu crescimento foi, em verdade, menor que o observado para o conjunto do ensino superior. Tanto que, como 
se percebe no gráfico 7, a participação da área de engenharia, produção e construção no total de conclusões do 
ensino superior cai entre 2000 e 2005, começa a subir em 2006, mas só engata mesmo uma tendência ascendente 
a partir de 2009. A grande área termina a década passada com a mesma participação relativa que tinha do número 
de conclusões em 2000, mas já exibindo uma trajetória côncava mais inclinada. 

GRÁFICO 7
Evolução da participação da grande área de EPC no total de ingressos e de conclusões do ensino superior brasileiro (2000-2012)
(Em %) 
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Fonte: Censo da Educação Superior (INEP/MEC). 
Elaboração dos autores.

Também representado no gráfico 7, o número de ingressos cresce de maneira muito mais representativa que 
o de conclusões, desde 2005. Estarão estas tendências sinalizando uma mudança na configuração dos fluxos de 
egressos do ensino superior brasileiro? 

3 �DAS QUESTÕES CONJUNTURAIS A QUESTÕES ESTRUTURAIS AFETAS À 
DISPONIBILIDADE DE ENGENHEIROS NO BRASIL

A maioria das questões discutidas até aqui são de natureza mais conjuntural. Afinal, tratavam da escassez e, tal 
qual discorre Lewis (1969, p. 411), 



30 Radar

trabalho qualificado é exatamente o que Marshall teria chamado de “quase estrangulamento” (...) porque se trata 
unicamente de um estrangulamento temporal, no sentido de que, se se dispõe de capital para o desenvolvimento, 
os capitalistas ou o governo proporcionarão de imediato as facilidades para o treinamento de maior número de 
trabalhadores qualificados.18

A subseção 3.1 introduz brevemente uma questão mais estrutural: a baixa utilização de trabalho qualificado 
especializado em áreas de CTEM, tida como potencial fator restritivo da capacidade inovativa da economia 
nacional e da sua competitividade em mercados globais. A subseção 3.2 resume outra questão estrutural, que afeta 
não apenas profissionais das engenharias mas toda a força de trabalho brasileira: a baixa qualidade da educação 
brasileira, tida como potencial fator restritivo da capacidade produtiva da força de trabalho do país.

3.1 O Brasil forma poucos engenheiros ou demanda poucos engenheiros?

Na década passada, a participação da grande área de EPC no total das conclusões de cursos superiores manteve-se, 
ao final, no mesmo patamar que no início da década. Como já visto no gráfico 7, isto se deveu ao fato de que o 
número de conclusões cresceu menos nesses cursos que no conjunto do ensino superior brasileiro na primeira 
metade da década, invertendo esse prognóstico na segunda metade. Como resultado, o desempenho brasileiro 
nesse quesito mostrou-se estagnado quando comparado ao de outros países (gráfico 8). 

GRÁFICO 8
Graduados que foram diplomados na grande área de EPC no Brasil, em comparação a outros países (2001 e 2010)
(Em %)

0

5

10

15

20

25

30

35

M
al

ás
ia

1

Fi
n

lâ
n

d
ia

3,
5

C
o

re
ia

 d
o

 S
u

l2

R
ú

ss
ia

1,
3

Á
u

st
ri

a

M
éx

ic
o

Po
rt

u
g

al

Su
éc

ia

C
o

lô
m

b
ia

2,
4

Ja
p

ão

Es
p

an
h

a

In
d

o
n

és
ia

1

A
le

m
an

h
a

N
o

ru
eg

a

Is
lâ

n
d

ia

C
h

in
a6

C
h

ile
1

Su
íç

a

It
ál

ia
2

Fr
an

ça

G
ré

ci
a1

R
ep

ú
b

lic
a 

C
h

ec
a

Ir
la

n
d

a

D
in

am
ar

ca

B
él

g
ic

a

R
ei

n
o

 U
n

id
o

H
u

n
g

ri
a

Po
lô

n
ia

1

A
u

st
rá

lia

H
o

la
n

d
a

A
rá

b
ia

 S
au

d
it

a1,
3

A
rg

en
ti

n
a1

B
an

g
la

d
es

h
1,

2

C
o

st
a 

R
ic

a

B
ra

si
l

Es
ta

d
o

s 
U

n
id

o
s

N
o

va
 Z

el
ân

d
ia

U
ru

g
u

ai
1

2010 2001

Fonte: Unesco Institute for Statistics.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Para este país, não havia informação disponível para o ano de 2001 nem para os anos imediatamente anterior (2000) ou posterior (2002). 

2 Para este país, os dados de 2010 referem-se a 2011.
3 Para este país, os dados de 2010 referem-se a 2009.
4 Para este país, os dados de 2001 referem-se a 2002.
5 Para este país, os dados de 2001 referem-se a 2000.
6 �No caso da China, em nenhum dos anos pesquisados havia informação do número de graduados por programa na base da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), mas em todos eles havia o total de graduados para todas as áreas. Como aproximação, recorreu-se ao total de 
formados nas engenharias na China em 2009, tal qual reportado em Carnoy et al. (2013) para o ano de 2009 (ao todo, 763.635). Este valor foi dividido pelo 
total de graduados na China em todas as áreas que a Unesco reporta (7.716.697) para o mesmo ano (2009). 

18. Mais o governo que os capitalistas, na realidade brasileira. Em nível superior, destaque-se o programa Ciências sem Fronteiras – a respeito dele, ver Castro 
et al. (2012). O setor empresarial atua na formação dos trabalhadores, sobretudo, via o sistema S, mantido por contribuições compulsórias (modalidade de 
tributo), podendo ainda acessar, mais recentemente, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC). Sobre a formação profissional 
no sistema S, particularmente no Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), ver Rodrigues (2014). Sobre o PRONATEC, que se destina à formação 
técnica em nível médio, ver Cassiolato e Garcia (2014) e Schwartzman e Castro (2013). 
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Nota-se que, entre os sistemas de educação terciária representados no gráfico, o do Brasil é um dos que 
forma engenheiros em menores proporções.19 Os elevados fluxos de ingressos nos anos recentes poderiam fazer 
supor uma melhoria, ainda que marginal, da posição relativa do país em comparações internacionais futuras nos 
moldes da realizada no gráfico 8. 

Como já arguido no presente artigo, a atratividade dos cursos de engenharia costuma estar associada ao 
desempenho econômico do país. Na esteira da expansão econômica um pouco mais forte no período 2004-2010, 
paulatinamente, as graduações em engenharia voltaram a ser maciçamente procuradas. O otimismo dos ingressantes 
com as engenharias parece ter início entre 2005 e 2006 e, até 2012, a curva ascendente do gráfico 7 não dá 
indícios de haver alcançado o pico. Se não houver aumento da evasão nos cursos antes disso,20 a perspectiva seria 
realmente de participação relativa cada vez maior das engenharias nos fluxos de conclusões de cursos superiores 
do Brasil ao longo da presente década. Porém, caso persistam anos de baixo crescimento, a história vivida nos 
anos 1980 e 1990 pode se repetir. 

Mesmo em épocas de maior crescimento, a economia brasileira emprega relativamente pouca gente de áreas 
tecnológicas. Em 2012, os postos de trabalho ocupados por profissionais das ciências exatas, físicas e da engenharia 
perfaziam 1,2% do total de horas contratadas com registro na Rais. Entre os trabalhadores com nível superior, 
a porcentagem não passa de 6,2%. Mesmo se a eles fossem somados os que dispõem de educação terciária e 
ocupam postos de técnicos de nível médio dessas áreas,21 aumentaria apenas para 8,2% das horas contratadas 
de graduados, reforçando a baixa concentração do mercado de trabalho brasileiro em carreiras de nível superior 
da área de CTEM. 

Os dois grandes nichos de emprego para pessoal com nível superior completo no Brasil são as carreiras 
ligadas ao ensino e às de escriturário e técnicos administrativos. Na Rais de 2012, 25,5% do total de 
horas contratadas de pessoas de nível superior completo envolviam a primeira categoria, enquanto 21,1% 
remetiam à segunda. Embora também sejam carreiras relevantes, possivelmente não seria por intermédio da 
proliferação destas que o país mudaria de patamar em termos de inovação e competitividade em mercados 
globais. O gráfico 9 mostra que os postos de trabalho referentes às ciências exatas, físicas e da engenharia 
eram apenas a quinta categoria22 que mais concentrava o número de horas contratadas de pessoas com 
escolaridade superior completa.

19. Nascimento, Silva e Silva (2014), na mesma edição deste boletim, mostram que o quadro se inverte quando a comparação ocorre para a grande 
área de educação. Os autores usam a mesma fonte de dados e comparam o mesmo conjunto de países nos mesmos anos que o gráfico 8 exposto 
no presente ensaio. 

20. Estimativas de Pereira, Nascimento e Araújo (2013) sugerem que menos da metade dos ingressantes de cursos da grande área de EPC concluem seus 
cursos no tempo médio, que seria, segundo suas estimativas, de seis anos para bacharelados e de quatro para cursos superiores de tecnologia dessa 
grande área.

21. Podendo haver aí um erro de declaração na Rais.

22. Entre 43 categorias compostas pelos 45 subgrupos principais da CBO 2002. Dos subgrupos principais, oito referem-se ao grande grupo 2 (que concentra 
as carreiras típicas de nível superior). No gráfico 8, as duas categorias mais numerosas referem-se a quatro subgrupos principais da CBO. A junção ocorreu por 
acreditar-se que os subgrupos agrupados acabam sendo percebidos como intercambiáveis no momento do preenchimento da Rais. 
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GRÁFICO 9
Distribuição do pessoal de nível superior pelos subgrupos principais (classificação a dois dígitos) da CBO 2002 – Brasil (2012)
(Em %)
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Fonte: Rais/MTE. 
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Inclui os subgrupos 23 (profissionais do ensino) e 33 (professores leigos de nível médio).

2 Inclui os subgrupos 41 (escriturários) e 35 (técnicos de nível médio nas ciências administrativas).

3.2 �As deficiências educacionais são uma potencial barreira à expansão com qualidade 
da disponibilidade de engenheiros?

Embora a população em idade ativa (PIA) brasileira apresente níveis crescentes de escolaridade, sinalizando 
que a expansão dos sistemas de ensino nas últimas décadas já dá alguns frutos, a força de trabalho brasileira 
permanece apresentando baixa escolaridade e baixos níveis de produtividade. Os avanços econômicos e sociais 
observados nos últimos anos mostraram-se muito relacionados à incorporação ao mundo do trabalho de grandes 
contingentes de pessoas que antes estavam à margem dele. Tal fórmula, contudo, encontra limite na própria 
finitude da força de trabalho. Sem ganhos de produtividade, portanto, o crescimento do país nos próximos anos 
pode ficar comprometido. 

Sem uma escolarização de boa qualidade, restringe-se o domínio de competências básicas fundamentais 
para a aquisição das demais competências requeridas pelo sistema produtivo (Nascimento, Gusso e Maciente, 
2012). Neste sentido, o Brasil ainda precisa ampliar seu contingente de pessoas com cursos médios e superiores. 
A despeito das melhorias de fluxo na educação básica e da expansão de programas como Prouni e Fies, dados 
publicados pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2013a) mostram que 
somente 43,3% dos brasileiros entre 25 e 64 anos dispõem de ensino médio completo, e apenas 11,6% detêm 
um título de nível superior. Esse desempenho revela-se bem inferior ao dos países da OCDE, em que, em média, 
74,8% concluíram o ensino médio e 31,5% passaram por algum tipo de educação terciária.

Embora difícil de aferir a partir de análises quantitativas, é central neste debate discutir em que medida os 
profissionais disponíveis apresentam as competências, as habilidades e as atitudes demandadas atualmente nos 
diferentes processos de produção – até porque muitas vezes vão além do disposto nas diretrizes curriculares de 
um curso de graduação e do que seja possível medir nas avaliações educacionais disponíveis.

De um modo mais geral, a formação de engenheiros tem se concentrado principalmente em instituições 
e cursos de baixo desempenho: a cada ano, apenas algo entre 20% e 30% dos novos engenheiros formados no 
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Brasil concluem seus bacharelados em cursos de melhor qualidade, seja esta qualidade definida pelo conceito 
obtido nas avaliações do Ministério da Educação (MEC), seja pela reputação em ensino, pesquisa ou em 
pós-graduação (Gusso e Nascimento, 2014). 

Expandir com qualidade a formação de engenheiros, contudo, não é uma tarefa das mais fáceis. Barreiras 
para tanto advêm também da má qualidade da educação básica no país: a proficiência média dos jovens de 15 anos 
em matemática, em ciências e em leitura está entre as mais baixas entre países com renda per capita comparável à 
do Brasil. Nosso desempenho em exames internacionais sobe paulatinamente, mas ainda é muito baixo (Soares e 
Nascimento, 2012). O gráfico 10 ilustra o tamanho do problema: enquanto os adolescentes dos países da OCDE 
concentram-se nos níveis intermediários e superiores de proficiência no Programa Internacional de Avaliação 
de Estudantes (Pisa),23 os adolescentes brasileiros mal conseguem alcançar níveis intermediários – sendo pior a 
situação em matemática e em ciências. 

GRÁFICO 10
Distribuição pelos níveis de proficiência do Pisa 2012 dos jovens de 15 anos de idade avaliados
(Em %)
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23. Sobre o Pisa, ver OECD (2013b). Sem prejuízo ao argumento ilustrado no gráfico 10 deste texto, ver as limitações apontadas por Klein (2011) para 
comparações feitas com dados do Pisa.
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10C – Leitura
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Fonte: Pisa/OCDE. 
Elaboração dos autores.

Ainda que, em uma hipótese pouco realista, fosse possível replicar indefinidamente pelo país cursos de 
engenharia com os padrões de recursos humanos e de infraestrutura de uma instituição do prestígio, por exemplo, 
de um Instituto de Tecnologia Aeronáutica (ITA), a qualidade da expansão encontraria limites nas deficiências da 
formação básica do insumo mais importante do processo formativo: o aluno. Como se vê, o Brasil segue tendo 
diante de si grandes desafios para melhorar o aprendizado, em todos os níveis de escolaridade, com potenciais 
repercussões na qualidade da força de trabalho.

4 ALGUMAS CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES DE POLÍTICA

As análises apresentadas neste artigo sugerem que situações de escassez de engenheiros não foram generalizadas, 
mas se proliferaram de maneira mais perceptível em alguns setores de atividade econômica nos últimos dez a 
doze anos. Escassez relativa de engenheiros pôde ser percebida na construção civil, na indústria extrativa mineral, 
nos serviços industriais de utilidade pública, na indústria de transformação e na administração pública. Dados 
mais agregados não sinalizam escassez, porque quase 60% do emprego formal no Brasil está em setores menos 
demandantes de trabalho de engenharia – serviços, comércio e agropecuária, extração vegetal, caça e pesca. 
Também se revelou no período uma relativa escassez de engenheiros com idade entre 35 e 54 anos, faixa etária 
normalmente associada a níveis de experiência e de momento na carreira propícios para funções de liderança. 

O cenário, contudo, já começa a se configurar de outra maneira. Dadas as tendências recentes de formação 
profissional, de emprego e de crescimento econômico, parece até mais provável a ocorrência de situações de 
excesso com mais frequência do que de carência desse tipo de trabalhador nos próximos anos. 

Essas tendências conjunturais não eliminam, contudo, outras questões mais estruturais. Primeiro, o Brasil 
ainda forma pouca gente nos níveis médio e superior. Segundo, a reduzida parcela da população que alcança níveis 
médios e superiores de escolaridade é egressa de um sistema educacional que, de maneira geral, apresenta baixos 
padrões de qualidade. Terceiro, a economia nacional é pouco intensiva em trabalho qualificado de cunho técnico-
científico, característica que potencialmente reduz sua capacidade para inovar e competir em mercados globais. 
Quarto, as deficiências de seu sistema educacional tendem a restringir as possibilidades de o Brasil efetivamente 
qualificar e viabilizar sensíveis ganhos de produtividade da sua força de trabalho. Sem ganhos de produtividade, 
o crescimento do país nos próximos anos fica comprometido. 
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Para finalizar, eventuais situações de escassez de trabalho qualificado são passíveis de soluções de curto 
e médio prazo, influenciáveis em maior ou em menor medida pelo poder público, pelas empresas ou pelos 
próprios trabalhadores. Além dos ajustes naturais de mercado, que se expressam, principalmente, por variações 
na remuneração, por aumento no número de horas contratadas e por fluxos migratórios domésticos, destacam-se, 
neste sentido, iniciativas que elevem a propensão do profissional a adiar sua aposentadoria ou mesmo a retornar 
à ativa depois de já aposentado, que reduzam as exigências para os postos de trabalho anunciados, que destinem 
maiores investimentos à qualificação, que fomentem o progressivo retorno de brasileiros que tenham migrado 
para outros países e que reduzam a burocracia para a concessão de vistos de trabalho. 

Na linha defendida por Freeman (2007), se as firmas passam a demandar mais trabalho do que os trabalhadores 
estão dispostos a ofertar, não deveriam economias de livre mercado permitir a natural elevação do preço do trabalho, 
da mesma forma que permitem a sua redução em momentos em que há excesso de oferta? Neste sentido, reforça 
Freeman, soam tão somente como tentativas de impedir elevações no custo do trabalho quaisquer políticas que 
proponham intervenções além das destinadas a melhorias educacionais, à livre circulação do trabalho e a uma 
maior disseminação de informações acerca das ocupações e das perspectivas de carreira.

Problemas mais estruturais, em especial os que se relacionem a deficiências no sistema educacional e à 
produtividade sistêmica da economia, exigem esforços contínuos e de mais longo prazo dos agentes econômicos 
públicos e privados. Estas questões deveriam ser o foco dos formuladores de políticas públicas, mesmo que 
seus efeitos só possam ser visíveis em horizontes de tempo bem maiores que os associados ao período de seus 
mandatos eletivos. 
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